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O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DE MATO GROSSO – 

CAU/MT, INSCRITO NO CNPJ N° 14.820.959/0001-88, COM SEDE NA AV. AVENIDA SÃO 

SEBASTIÃO, Nº 3161, EDIFÍCIO XINGÚ, 3º ANDAR, SALAS 301 A 305, BAIRRO 

QUILOMBO. CUIABÁ-MT. CEP: 78045-000, E ESTA PREGOEIRA, DESIGNADA PELA 

PORTARIA Nº 15, DE 19 DE MARÇO DE 2019, LEVAM AO CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS QUE, NA FORMA DA LEI Nº 10.520/2002, DO DECRETO Nº 3.555/2000, 

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MPOG Nº 

05/2017 E, SUBSIDIARIAMENTE, DA LEI Nº 8.666/1993 E DE OUTRAS NORMAS 

APLICÁVEIS AO OBJETO DESTE CERTAME, FARÃO REALIZAR LICITAÇÃO NA 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL, TIPO MENOR PREÇO, DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE COFFEE BREAK, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO 

CAU/MT, MEDIANTE AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS 

ANEXOS. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 

DATA E HORÁRIO DE RECEBIMENTO PROPOSTAS E DAS DOCUMENTAÇÕES: às 

13h00min do dia 12 de novembro de 2019. 

 

LOCAL: Avenida São Sebastião, Nº 3161, Edifício Xingú, 3º andar, Salas 301 a 305, 

Bairro Quilombo, Cuiabá-MT, CEP: 78045-000.  

 

RETIRADA DO EDITAL: sede do CAU/MT sito no endereço acima ou pelo sítio: 

www.caumt.gov.br  

 

QUAISQUER INFORMAÇÕES PODERÃO SER OBTIDAS COM O PREGOEIRO DO 

CAU/MT ATRAVÉS DO TELEFONE (65) 3028-4652, OU PELO E-MAIL: 

licitacao@caumt.org.br. 

 

 

1. DO OBJETO  

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa especializada no fornecimento de alimentação (tipo coffee break), 

neste compreendida como gêneros alimentícios prontos, industrializados e bebidas, 

http://www.caumt.gov.br/
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destinados à realização do evento Dia do Arquiteto e Urbanista a ser realizado pelo CAU/MT, 

em regime de empreitada por preço global, conforme especificações, condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), neste Edital e 

seus anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências constantes deste Edital. 

2.2. Não poderão participar da presente Licitação os interessados:                                                                

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

e) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

f) Sociedades cooperativas (art. 10 da IN 05/2017 MPDG); 

g) entidades sem fins lucrativos (art. 12, IN 05/2017 MPDG); 

h) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 

gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio 

das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os 

serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se 

qualquer intermediação ou subcontratação. 

a) Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.4. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 

7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as 

atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização 

social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU - Plenário), mediante apresentação do Contrato de 

Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 
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2.5. Devido à natureza dos serviços, o objeto desta contratação enquadrar-se no conceito de 

serviços comuns, conforme definido no § 1º, do art. 2º, do Decreto nº 3.555/2000, não será 

permitida a participação de consórcios. 

2.6. A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma 

de consórcio, se justifica na medida em que, a ausência de consórcio não trará prejuízos à 

competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida 

quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, 

em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação 

do edital. No presente caso, os serviços licitados não são de alta complexidade e podem ser 

executados individualmente, assim, a Administração, não admitirá a participação de 

consórcio. 

2.7. Para execução do objeto deste Edital, não será admitida a subcontratação, sob 

qualquer pretexto ou alegação. 

2.8. Fica, também, expressamente vedada a participação:  

a) de conselheiros, presidente, empregados do CAU/MT e qualquer pessoa física ou 

jurídica, que com eles mantenham vínculo empregatício ou de sociedade;  

b) de cônjuges, companheiros e parentes, até terceiro grau, de conselheiros, do 

presidente e empregados do CAU/MT; 

c) de pessoa jurídica integrada por cônjuges, companheiros e/ou parentes, até o terceiro 

grau, de conselheiros, do Presidente e empregados do CAU/MT. 

d) daqueles previstos no art. 5º do Decreto nº 9.507/2018. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. No ato de abertura da Licitação, a Licitante poderá estar representada por seu 

representante legal ou por procurador regularmente constituído. 

3.2. A Licitante, no momento da abertura da Sessão, deverá providenciar o seu 

credenciamento junto ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, que consiste em: 

3.2.1. Apresentação do documento de identidade civil – Carteira de Identidade/RG ou 

equivalente, do representante presente na Sessão (original ou fotocópia autenticada). 

3.2.2. Comprovação, pelo representante presente na Sessão, da existência dos 

necessários poderes para a representação da empresa e para a prática dos demais atos 

inerentes ao certame (Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e, se for o caso, 

Procuração ou Carta de Credenciamento – modelo sugerido no Anexo II); 

a) Se o representante da Licitante for alguém a quem o Ato 
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Constitutivo/Estatuto/Contrato Social confira tais poderes, não haverá a necessidade 

de instrumento de mandato próprio, bastando que ele apresente, devidamente 

registrado pelo Órgão Público responsável pelo registro e arquivamento de tais 

documentos, o respectivo Ato Constitutivo/Estatuto/Contrato Social (fotocópia 

autenticada ou original) e documento de identidade civil (fotocópia autenticada ou 

original). 

b) Caso a Licitante encaminhe um procurador para acompanhar o procedimento 

licitatório, deverá formalizar uma Procuração ou Carta de Credenciamento (conforme 

modelo constante do Anexo II), em cuja firma do representante legal da Licitante 

deverá estar reconhecida, nomeando o procurador, com poderes expressos para 

formular propostas, acordar, discordar e transigir em nome da Licitante, bem como 

para acompanhar as demais ocorrências e realizar todos os atos inerentes ao certame, 

dentre outros, a qual deverá ser entregue o Pregoeiro, na data de abertura dos 

envelopes, conjuntamente com o respectivo Ato Constitutivo/Estatuto/Contrato Social 

(fotocópia autenticada ou original). A prova da identificação pessoal do procurador 

presente deverá ser feita por meio da apresentação de seu documento de identidade 

civil (fotocópia autenticada ou original). 

3.2.3. Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

Edital; (Modelo – Anexo IV); 

a) Em razão do estabelecido na Lei Complementar nº 123/06, as microempresas e 

empresas de pequeno porte que não puderem comprovar sua regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, deverão declarar que atendem às demais exigências de habilitação 

contidas no Edital; 

3.3. Os documentos listados nos subitens do item 3.2. deverão ser apresentados fora 

dos envelopes de habilitação e proposta de preços e serão juntados ao processo 

licitatório. 

3.4. O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado de Mato Grosso – CAU/MT não 

se responsabilizará por envelopes de “Proposta de Preços” e “Documentos de 

Habilitação” que não forem entregues o Pregoeiro designada, no local, data e horário 

definidos neste Edital. 

3.5. É facultado aos interessados o envio dos envelopes de Proposta de Preços e de 

Habilitação (via postal, por portador ou por qualquer outro meio de entrega), desde que 

os mesmos sejam recebidos até o horário do início da sessão. 

3.5.1. Nesse caso, prevalecerá e será considerado o preço escrito, sem participação na 
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fase de lances verbais. 

3.6. Em nenhuma hipótese, serão recebidos envelopes de proposta e de habilitação após 

o prazo estabelecido neste Edital. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não 

mais serão admitidos novos proponentes. 

3.7. Somente as licitantes credenciadas terão direito de usar a palavra, rubricar as 

documentações, participar da fase de lances, tendo poderes para formular verbalmente, 

no ato público, novas propostas e lances de preços, manifestarem, após a declaração do 

vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do 

Pregoeiro, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e 

praticar os demais atos inerentes ao certame em nome da licitante. 

3.8. Será admitido somente 01 (um) representante por Licitante. Nenhuma pessoa física, 

ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma empresa. 

3.9. Não será permitida a participação, como representantes, de menores de 18 (dezoito) 

anos, exceto se emancipados. 

3.10. Durante os trabalhos, só será permitida a manifestação oral ou escrita do 

representante credenciado da Licitante, cujas declarações a obrigarão administrativa e 

civilmente. 

3.11. As cópias autenticadas poderão ser substituídas por cópias simples, desde que 

acompanhadas do original, para autenticação no momento. 

3.12. A licitante que se retirar antes do término da sessão renuncia automaticamente ao 

direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro. 

 

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

4.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada no local, dia e hora determinados no 

preâmbulo deste Edital, em envelope lacrado, devidamente fechados e rubricados no fecho, 

e deverá atender aos seguintes requisitos: 

ENVELOPE N° 01: Proposta de Preços  

4.1.1. O envelope deverá conter em sua parte externa os seguintes dizeres, 

respectivamente: 

 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO – CAU/MT 

AO PREGOEIRO DO CAU/MT 

ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 04/2019 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 992153/2019–ADM 

PROPONENTE:........................................................................... 

DATA E HORÁRIO: 

 

4.1.2. Recomenda-se que as páginas da proposta de preço sejam numeradas e 

rubricadas, não cabendo aos proponentes quaisquer reivindicações relativas à ausência 

de documentos, no caso de inobservância desta recomendação. 

4.2. A Proposta de Preços (Modelo no Anexo VI) deverá: 

4.2.1. Ser apresentada em uma única via impressa, redigida em língua portuguesa, salvo 

quanto às expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, rasuras, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada em todas as folhas 

pelo representante legal da licitante e ser elaborada segundo as exigências constantes no 

Termo de Referência e neste Edital; 

4.2.2. Indicar a razão social da licitante, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço 

eletrônico (e-mail). 

4.2.3. Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação. 

a) Esse prazo será considerado no caso de omissão da informação acerca do prazo;  

b) A negativa expressa desse prazo de validade ou a informação de outro menor será 

considerada o prazo de 60 (sessenta) dias. 

4.2.4. Conter a especificação do objeto ofertados, informando, inclusive, marca e/ou 

fabricante, detalhando de forma clara, todas as informações;  

a) Todas as especificações do objeto ofertado, devem estar de acordo com as 

especificações constantes deste Termo de Referência, inclusive marca, fabricante, 

preços unitários e preço total, expressos em reais, incluindo todos os tributos, taxas, 

frete e demais encargos; 

4.2.5. Ser apresentada, com valores em reais (R$), utilizando apenas duas casas 

decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9069/95), devendo considerar e observar o 

seguinte: 

a) os valores deverão ser expressos em algarismos e por extenso. Em caso de 

divergência prevalecerão os valores por extenso; 

b) o preço do objeto será fixo e não será alterado durante o prazo de vigência do 

contrato. 

c) o preço proposto será de exclusiva responsabilidade de cada licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear, posteriormente, qualquer alteração de valor, salvo nas 
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condições previstas na legislação vigente. 

4.2.6. Indicar os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta. 

4.3. Quaisquer complementações que não altere fundamentalmente os termos da proposta 

poderão ser sanados no ato público, pelo representante legal ou credenciado, desde que 

munido de procuração com poderes expressos para tanto. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

a) Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos no preço, não sendo 

aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título; 

b) A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

 

4.5.  Deverão ser apresentadas, juntamente com a proposta de preços (ENVELOPE “N° 

01”), as seguintes declarações:  

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49. (Modelo – Anexo VI); 

4.5.2. Que inexistem, sob as penas da lei, fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; (Modelo – Anexo 

III); 

4.5.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; (Modelo – Anexo VII); 

4.5.4. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; (Modelo – Anexo VII); 

4.5.5. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. (Modelo – Anexo 

IX); 
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4.5.6. Que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 

independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa/SLTI nº 02, de 

16 de setembro de 2009 (Modelo – Anexo X). 

 

5. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

5.1. As despesas para atender a esta licitação correrão à conta da Dotação Orçamentária nº 

6.2.2.1.1.01.02.01.004 - Gêneros Alimentação, Centro de Custo: 4.02.04 – Manter as 

atividades do CAU/MT. 

5.2. O Valor Estimativo da contratação é de R$ 16.646,66 (dezesseis mil seiscentos e 

quarenta e seis reais e sessenta e seis centavos), que foi baseado nos valores de referência 

definidos pela pesquisa de preços realizada pelo CAU/MT. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

6.2. A sessão do pregão, para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas 

de preço e os documentos de habilitação, desenvolver-se-á conforme segue: 

6.2.1. Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante; 

6.2.2. Abertura da sessão pelo Pregoeiro, após a qual não mais serão admitidos novos 

proponentes; 

6.2.3. Recolhimento simultâneo dos dois envelopes: “Proposta de Preços” e “Documentos 

de Habilitação”; 

6.2.4. Abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e leitura, em voz alta, dos valores 

cobrados; 

6.2.5. Vistas e rubrica, pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das 

licitantes, em todas as propostas; 

6.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus 

anexos,  

6.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada na Ata da Sessão 

Pública. 

6.3.2. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
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Edital e seus anexos 

6.4. O Pregoeiro ordenará as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances, observado o seguinte: 

a) da rodada de lances verbais participará a licitante que tiver ofertado o MENOR PREÇO 

e as que ofertarem propostas situadas até o limite de até 10% (dez por cento) acima do 

menor valor; 

b) no caso de haver empate entre as propostas indicadas na alínea “a”, será decidida, por 

sorteio, a ordem de oferecimento de lances; 

c) não havendo pelo menos 3 (três) propostas no limite de até 10% acima do menor 

preço ofertado, participarão dos lances verbais as licitantes ofertantes das 3 (três) 

melhores propostas, quaisquer que tenham sido os valores oferecidos. 

d) no caso de haver empate entre as propostas indicadas na alínea “c”, todas as 

empatadas participarão da rodada de lances, ainda que ultrapasse o número de três 

empresas, sendo que a ordem de participação das empatadas no oferecimento dos 

lances será decidida mediante sorteio. 

6.5. A rodada de lances verbais entre as licitantes classificadas ocorrerá observando o 

seguinte: 

a) a rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das 

licitantes; 

b) a convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial os valores 

ofertados, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço (e finalizado com a 

ofertante do menor preço), devendo o lance ofertado cobrir a de menor preço. A cada 

nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a 

sequência dos lances seguinte; 

c) o primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de 

menor preço; os demais lances deverão cobrir o lance de menor preço; 

d) caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta escrita 

e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

c) os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 

qualquer alteração. 

d) durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível. 

e) a fase de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
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etapa declinarem da formulação de lances. 

6.6. Encerrada a fase de lances, as propostas serão classificadas em ordem crescente dos 

valores.  

6.6.1. Para a classificação, será considerado o último preço ofertado por cada licitante. 

6.7. O Pregoeiro identificará em coluna própria do quadro de classificação, as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.7.1. O tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes se dará na forma do item 7, deste Edital. 

6.8. No caso de necessidade de suspensão da sessão do pregão, em situação 

excepcional, antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente 

rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e 

com as rubricas das licitantes, na sessão designada para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

 

7. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE– 

EPP 

 

7.1. Na presente Licitação e em especial no que tange à definição dos critérios de empate 

entre as propostas apresentadas, será dispensado às ME/EPP, assim definidas em lei, 

tratamento jurídico diferenciado, tal qual preceitua a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, bem como o Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015. 

7.2. Será considerada ME/EPP a pessoa jurídica enquadrada no conceito trazido pelo artigo 

3º da LC 123/06. A Licitante que desejar receber referido tratamento diferenciado deverá 

apresentar, juntamente com a proposta de preços, declaração que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, conforme modelo constante do 

Anexo V.  

7.3. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

7.4. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (dez por cento) 

superior ao melhor preço. 
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7.5. Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Tal apresentação 

deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, a contar da convocação pelo 

Pregoeiro, sob pena de preclusão. 

7.6. Não ocorrendo a contratação da ME/EPP, na forma do subitem 7.5, serão convocadas 

as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.4, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

7.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP que se encontrem no 

intervalo de 5% (cinco por cento) acima aludido, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

a) Em sendo apresentada melhor oferta pela ME/EPP vencedora do sorteio, será a 

essa adjudicado o objeto do certame. 

b) Não se aplica o sorteio acima aludido quando, por sua natureza, o procedimento 

não admitir o empate real, como acontece na fase de lances do pregão, em que os 

lances equivalentes não são considerados iguais, sendo classificados conforme a 

ordem de apresentação pelos licitantes.  

7.8. Na hipótese da não contratação de nenhuma ME/EPP, na forma 7.5, 7.6 e 7.7, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da etapa de lances 

verbais. 

7.9. O acima aludido somente se aplicará quando a melhor oferta, desde logo, não tiver sido 

apresentada por ME/EPP. 

7.10. O momento para a verificação do empate e aplicação das disposições acima se dará 

ao final da etapa de lances verbais. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a 

sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

decidindo motivadamente a respeito. 

8.2 . Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo 

VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.2.1. contenham vícios ou ilegalidades; 

8.2.2. não apresentem as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência e pelo 
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Edital; 

8.2.3. apresentarem preços finais superiores ao valor máximo estabelecido pelo CAU/MT no 

ato convocatório; 

8.2.4. apresentarem preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

a) Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

a.1) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

b) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 

forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 

9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.3. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise 

dos custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a 

realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar os documentos solicitados, 

estabelecendo prazo mínimo de 02 (dois) dias, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro.  

8.6. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 

CAU/MT ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 

decisão. 

8.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
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ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

8.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.12. O Pregoeiro, se necessário, fixará prazo para o encaminhamento da proposta 

vencedora, que deverá atender os requisitos previstos neste Edital.  

 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

 

9.1. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante que apresentou o lance mais 

vantajoso, visando a obtenção de melhor preço, se for o caso. 

9.1.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.2.2. A negociação será realizada na sessão pública, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. O Pregoeiro, a equipe de apoio e os representantes das licitantes, vistarão e rubricarão 

no fecho dos envelopes contendo os documentos de habilitação, de todas as licitantes. 

10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

10.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/ 

sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc); 

10.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.2.3. 8.1.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
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Administrativos - CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

10.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

10.5. Inexistindo sanção aplicada, o Pregoeiro verificará as condições de habilitação da 

licitante que tiver apresentado a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, passando para a 

análise da documentação das licitantes subsequentes, observada a ordem de classificação, 

caso a primeira não atenda às exigências deste Edital, e assim sucessivamente até que uma 

delas atenda às condições de habilitação. 

10.6. Quanto ao Envelope N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

10.6.1. O envelope deverá conter em sua parte externa os seguintes dizeres, 

respectivamente: 

 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO – CAU/MT 

AO PREGOEIRO DO CAU/MT 

ENVELOPE Nº. 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 04/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 992153/2019–ADM   

PROPONENTE:.......................................................................... 

DATA E HORÁRIO: 

 

10.6.2. Recomenda-se que as páginas dos documentos de habilitação sejam numeradas 

e rubricadas, não cabendo aos proponentes quaisquer reivindicações relativas à 

ausência de documentos, no caso de inobservância desta recomendação. 

10.7. Para habilitar-se à presente Licitação, a Licitante deverá apresentar o “ENVELOPE 

N° 02” contendo os seguintes documentos: 

 

10.7.1. Habilitação Jurídica 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
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limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou 

agência; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização e ata de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente (Estatuto, Contrato Social ou equivalente registrado na Junta 

Comercial/DNRC e suas alterações), quando a atividade assim o exigir. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

10.7.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.7.3. Os documentos exigidos no item 10.7.1. deverão ser apresentados no envelope 

de habilitação somente pelas Licitantes que não  possuírem  representantes  

credenciados  na Sessão do Pregão. Para as demais, utilizar-se-á, para fins de 

cumprimento dos referidos itens, a documentação apresentada na fase de 

credenciamento. 

 

10.7.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade tributária para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

da Licitante, mediante a apresentação de certidão negativa de tributos; 

c) Prova de regularidade tributária para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

da Licitante, mediante a apresentação de certidão negativa de tributos, inclusive a 

emitida pela Procuradoria Geral Estadual (PGE) ou órgão equivalente. 
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d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

h) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais ou estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Municipal ou Estadual do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.7.5. Nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional, terá efeito de negativa, a 

certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança 

executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 

10.7.6. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. A existência de restrição relativamente à regularidade 

fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

 

10.7.7. Qualificação Econômico-financeira 

a) certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 



 
                                                                       Processo Administrativo nº 992153/2019–ADM 

18 

 

 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta; 

b.1) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

b.2) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social. 

b.3) caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, 

de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador; 

c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG) = 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
_______________________________________ 

Passivo Circulante +Passivo não Circulante 
 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG) = 

 

Ativo Total 
_______________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 
 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC) = 

 

Ativo Circulante 
____________________________ 

Passivo Circulante 
 

c.1.) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à 

data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta 
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data através de índices oficiais. 

c.2.) Para fins de cálculo dos índices referidos na alínea “c” utilizar-se-ão duas 

casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento.  

 

12.7.8. Qualificação Técnica e Operacional 

12.7.8.1. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação 

de pelo menos 1 (um) atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado.  

a.1) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

a.2) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados entregues, apresentando, dentre outros documentos, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A 

da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

b) A licitante deverá apresentar, para sua habilitação no certame, licença ou alvará 

sanitário expedido junto ao órgão local de Vigilância Sanitária. 

12.7.8.6. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 

documentação complementar, conforme item 10.5 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 

5/2017: 

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

d) O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

e)  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e 

f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

f.1) ata de fundação;  
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f.2) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

f.3) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

f.4) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

f.5) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e  

f.6) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação. 

10.8. Não será aceito nenhum protocolo de entrega ou solicitação de documentos em 

substituição aos relacionados neste Edital. 

10.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar: 

10.9.1. Em nome da Licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o 

endereço respectivo, observado o seguinte: 

a) Se a Licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) Se a Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz ou forem válidos para ambas; 

10.9.2. Datados dentro dos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura das 

propostas, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor. Não 

se enquadram nesse prazo os documentos cuja validade é indeterminada. 

10.10. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 

qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a Licitante 

inabilitada. 

10.11. Os documentos exigidos nos itens acima deverão ser apresentados em original ou 

por qualquer processo de cópia, desde que perfeitamente legíveis, ou ainda através de 

publicação em órgão da Imprensa Oficial. As cópias deverão estar autenticadas por 

Cartório, ou na falta desta autenticação, acompanhadas dos originais para permitir que 

essa providência seja adotada pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio durante a Sessão 

de Licitação. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 

documento sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

10.12. A Licitante será responsável por todas as informações fornecidas, sujeitando-se às 

penalidades legais caso essas informações venham a induzir o Pregoeiro ou sua Equipe 

de Apoio a erro de julgamento. 

10.13. É facultado ao Pregoeiro solicitar esclarecimentos, efetuar diligências ou adotar 

quaisquer outras providências tendentes a confirmar a capacidade técnica e/ou 
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administrativa das Licitantes, sendo vedada, entretanto, a inclusão de 

documento/informação que originariamente deveria constar da proposta/documentação. 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.14.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de 

requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

10.14.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias 

úteis inicialmente concedidos. 

10.14.4. A não-regularização fiscal no prazo previsto no item 10.14 acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a 

reabertura da sessão pública. 

10.15. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

10.16.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando na própria sessão nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

10.18. Serão devolvidos pelo Pregoeiro os envelopes “documentos de habilitação” das 

licitantes remanescentes, salvo quanto aos das que participaram dos lances, que ficarão 

retidos até que seja firmado o contrato. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 

a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para 

apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
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apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

11.3. Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

11.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

11.6. O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será conhecido. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio de e-mail, fac-símile ou, ainda, publicação no site do 

CAU/MT, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos nas propostas apresentadas, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dados atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata circunstanciada, com o registro das 

Licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais. 

13.2. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
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Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL  

 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o 

Termo de Contrato. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o  limite de 60 (sessenta) meses, 

conforme disciplinado no contrato, sob pena de ser facultado ao CAU/MT, após esse prazo, 

examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das Licitantes, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo 

a respectiva Licitante declarada vencedora. 

15.2. Para a assinatura do Contrato, a Licitante convocada deverá adotar os seguintes 

procedimentos: 

a) Enviar Representante Legal à sede CAU/MT, situado na Avenida São Sebastião, Nº 

3161, Edifício Xingú, 3º andar, Salas 301 a 305, Bairro Quilombo, Cuiabá-MT, CEP: 

78045-000, onde este deverá assinar as vias do Contrato e todos os documentos que 

dele fizerem parte integrante; 

b) No caso de retirada/remessa do Contrato para assinatura, quando se tratar de 

empresa de outra cidade que não Cuiabá e Várzea Grande, o Contrato e toda a 

documentação deverão ser devolvidos, devidamente assinados, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da retirada ou da data do Aviso de Recebimento (A.R.). 

15.3. O prazo previsto para assinatura poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.4. A recusa injustificada da Licitante vencedora em assinar, aceitar ou retirar o Contrato, 

dentro do prazo constante do item 15.2, caracteriza o descumprimento total das obrigações 

assumidas, e sujeita a Licitante vencedora, com fundamento no artigo 7º, da Lei n.º 
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10.520/2002, e no art. 11, Inciso XXIII do Decreto n.º 3.555/2000, ao impedimento de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, garantido o direito prévio da citação e a ampla defesa, sem prejuízo das demais 

cominações legais e de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor global estimado da 

contratação. 

15.5. Decorridos 90 (noventa) dias da data da entrega das Propostas, sem convocação para 

a contratação, ficam as Licitantes liberadas dos compromissos assumidos. O CAU/MT 

poderá solicitar à Licitante vencedora a prorrogação do prazo de sua proposta. 

15.6. O inteiro teor do Contrato a ser oportunamente firmado encontra-se definido na minuta 

contratual constante no (Anexo XI). 

15.6.1. Poderá ser acrescentada ao Contrato a ser assinado qualquer vantagem 

apresentada pela Licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e 

compatível com os termos deste Edital. 

15.7. Farão parte do Contrato, independentemente de transcrição, todas as condições 

constantes do presente Edital e seus Anexos e a proposta apresentada pela Licitante. 

15.8. Não será admitida a subcontratação dos serviços ora contratados. 

15.9. A prestação dos serviços ora contratados deverá iniciar-se na data da assinatura do 

Contrato e sua execução se dará nos moldes previsto no Termo de Referência, Anexo I. 

15.10. O prazo de vigência do Contrato será de 03 (três) meses, contados da data da sua 

assinatura. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

16.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

16.1.2. Apresentar documentação falsa; 

16.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

16.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.5. Não mantiver a proposta; 

16.1.6. Cometer fraude fiscal; 

16.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
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licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

16.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

16.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

16.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado 

(s) pela conduta do licitante; 

16.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CAU/MT, pelo prazo de 

até dois anos; 

16.3.4. Impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

a) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 

subitem 16.1 deste Edital. 

16.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de1993, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 

16.5.1. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

16.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
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como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

16.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. (Anexo I deste Edital). 

 

17. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

17.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante 

petição a ser enviada para o endereço eletrônico licitacao@caumt.org.br ou presencialmente 

na sede do CAU/MT, Avenida São Sebastião, nº 3161, Edifício Xingú, 3º Andar, salas 301 a 

305, Bairro Quilombo. Cuiabá-MT. CEP: 78045-000. 

17.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

17.3. Acolhida a impugnação contra este edital, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas. 

17.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 

pública, preferencialmente pelo endereço eletrônico licitacao@caumt.org.br, ou protocolados 

na sede do CAU/MT.  

17.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

17.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

juntadas aos autos do processo licitatório e serão publicados no site do CAU/MT: 

www.caumt.gov.br, para consulta por qualquer interessado. 

 

 

18. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

mailto:licitacao@caumt.org.br
mailto:licitacao@caumt.org.br
http://www.caumt.gov.br/
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Referência (Anexo I). 

 

19. DO PAGAMENTO 

 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

 

20. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

20.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. (Anexo I deste Edital). 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da Licitante vencedora, farão 

parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

22.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

22.3. A anulação do pregão induz à do contrato. 

22.4. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

22.5. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 

para fins de classificação e habilitação. 

22.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e a sua validade 
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jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

23.7. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na 

proposta, eles serão considerados como aceitos pelo licitante para efeito de julgamento 

deste Pregão. 

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos e normas 

infra legais ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.9. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

conveniência do CAU/MT, sem prejuízo do disposto no art. 4º, inciso V, da Lei nº 

10.520/2002. 

22.10. A presente Licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

22.11. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o CAU/MT não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.12. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. 

22.13. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pelo 

Pregoeiro. 

22.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação do Pregoeiro em sentido contrário. 

22.15.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Cuiabá-MT. 

22.16. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

22.17. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.18. Este Edital subordina-se à Lei nº 10.520/02, Decreto nº 3.555/00, Lei Complementar 
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123/06, IN/SLTI/MPOG nº 05/2017 e demais legislações aplicáveis, sendo os casos omissos 

julgados pelo Pregoeiro com base na legislação em questão e, subsidiariamente, pela Lei nº 

8.666/93 e alterações posteriores. 

22.19.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.20. A adjudicatária está obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, os 

acréscimos ou supressões determinadas pelo CAU/MT de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor adjudicado, na forma do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

22.21. É fundamental a presença da Licitante ou de seu representante, para o exercício dos 

direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer. 

22.22. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 

acompanhamento, mediante o acesso ao sítio do CAU/MT, das eventuais republicações e/ou 

retificações de edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras 

ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de 

apresentação da proposta e da abertura da sessão pública.  

22.23. As decisões referentes a este procedimento licitatório e demais procedimentos deste 

Edital, que visem assegurar o conhecimento dos atos pelos interessados, poderão ser 

comunicados às Licitantes por qualquer meio que comprove o recebimento, em especial o 

correio eletrônico (e-mail) enviado com pedido de confirmação de leitura. 

22.23. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.caumt.gov.br, 

e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Avenida Rubens de Mendonça, 2368 

– Ed. Top Tower, 1º andar, sala 103 – Bairro Bosque da Saúde – CEP: 78.050-000 – 

Cuiabá/MT, nos dias úteis, no horário das 12:00 horas às 18:00 horas, período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

23. DOS ANEXOS DO EDITAL 

 

23.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

I – Termo de Referência; 

II – Modelo de Carta de Credenciamento; 

III – Modelo de Declaração de Idoneidade e de Não Existência de Fatos Impeditivos; 

IV – Modelo de Declaração de Ciência e Cumprimento de Habilitação; 

V – Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

VI – Modelo de Proposta de Preço; 

http://www.caumt.gov.br/
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VII – Modelo de Declaração de não emprego de trabalho de menor e empregados em 

trabalho degradante ou forçado; 

VIII – Estudo Preliminar e Mapa de Gerenciamento de Risco. 

IX – Modelo de Declaração de cumprimento de lei referente a reserva de cargos para 

pessoa com deficiência; 

X – Modelo de declaração de elaboração independente de proposta 

XI – Minuta Contratual. 

 

Cuiabá, 15 de outubro de 2019. 

 

 

LUCIMARA LÚCIA FLORIANO DA FONSECA 
                Gerente Geral do CAU/MT 
 
 

 

Aprovo o Edital – Pregão Presencial Nº 04/2019: 

 

 
                                                                                             ANDRÉ NÖR 

                                                                                            Presidente do CAU/MT 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

Coffee break – Dia do Arquiteto e Urbanista 

1. DO OBJETO  

 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de alimentação (tipo coffee 

break), neste compreendida como gêneros alimentícios prontos, industrializados e bebidas, 

destinados à realização do evento Dia do Arquiteto e Urbanista, para atender ao CAU/MT, 

conforme especificações, condições, quantidades e exigências descritos neste termo de 

referência. 

1.2. Os quantitativos são os discriminados no item 5 deste Termo de Referência. 

1.3. A presente contratação adotará como regra de execução a empreitada por preço global. 

1.4. O prazo de vigência do contrato é de 03 (três) meses, a contar da data de assinatura do 

contrato. 

 

2. DO OBJETIVO 

 

2.1. A contratação de empresa para fornecimento de coffee break tem por objetivo atender 

as demandas do CAU/MT, no desenvolvimento de suas ações institucionais, especialmente 

na realização de homenagem ao Dia do Arquiteto e Urbanista no Estado de Mato Grosso. 

 
3. DA JUSTIFICATIVA E DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. O CAU/MT, através do protocolo nº 992153/2019 aprovou a realização do evento e 

homenagem ao “Dia do Arquiteto e Urbanista”. 

3.2. Justifica-se a contratação dos serviços descritos pela necessidade de realizar o referido 

evento 

3.3. Considerando a natureza de serviços comuns a serem contratados, a contratação dar-

se-á através da realização de Pregão Presencial, com fundamento nas Lei 10.520/2002, 

Decreto nº 3.555/2000, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto nº 8.538/2015, IN 05/2017 

MPDG e, subsidiariamente, a Lei 8.666/1993. 

 

 

 

 
 4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO 
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4.1. A descrição da solução como um todo, conforme evidenciado nos Estudos Preliminares, 

abrange o fornecimento de coffee break a ser fornecido nos dias 10 e 11/12/2019, durante o 

evento de homenagem ao “Dia do Arquiteto e Urbanista” não sendo prorrogável. 

 

5. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1. Os serviços deverão ser prestados nas quantidades, especificações e forma descritas 

na tabela a seguir, considerando a utilização de equipe de apoio, móveis, utensílios, 

equipamentos entre outros, por parte e responsabilidade da contratada.  

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 
DOS SERVIÇOS 

 Coffee-break – 200 pessoas 

 

Evento: Dia do Arquiteto e Urbanista 

Local: Sesc Arsenal, situado na Rua 13 de Junho, S/N - 

Centro Sul, Cuiabá/MT 

Data: 10 e 11/12/2019 

Horário do evento: das 16h às 22h00 (confirmar com o CAU/MT 

até 48 horas antes do evento) 

Horário do coffee break: 16h00 às 22h00 (a confirmar com o 

CAU/MT até 48 horas antes do evento) 

Inclusos: 

 Serviço de buffet completo (supervisor, garçom ...) 
mínimo de 04 pessoas; 

 Material para o serviço do Buffet: porcelanas, travessas, 
réchauds de prata, talheres em inox, pratos de porcelana, 
copos, guardanapos, taças, jarras de prata, suqueiras, 
etc, conforme necessidade; 

 Acondicionamento térmico para as bebidas; 
 Mesas e aparadores 
 Outros utensílios e equipamentos que se fizerem 

necessários. 

 

Serviço de Bebidas 

 Dia: 10/12/2019 
1. Suco de laranja  
2. Suco de Uva  
3. Suco de pêssego  
4. Água saborizada com laranja e manjericão 
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5. Água saborizada com limão e hortelã  
6. Frutas da estação  

 Dia: 11/12/2019 
1. Suco de laranja  
2. Suco de Uva  
3. Suco de pêssego  
4. Água saborizada com laranja e manjericão 
5. Água saborizada com limão e hortelã  
6. Frutas da estação  

 

Serviço de Alimentos 

 Dia: 10/12/2019 
 
1. Mini sanduíche de frango no pão australiano  
2. Mini sanduiche de peito de peru no pão de espinafre  
3.Mini sanduiche de ricota+rúcula+pepino com molho mostarda 
no pão de abobora (opção vegetariana)  
4. Mini chipa com goiabada  
5. Pastel de nata assado com creme de palmito ao perfume de 
tomilho (opção vegetariana)  
6. Estação de cocada no tacho  

 

 Dia: 11/12/2019 
 
1. Croissant – Recheios:  
- Pasta de ricota com ervas  
- Pasta verde  
- Pasta de tomate seco  
- Pasta de atum  
- Pasta de queijos  
 
2. Brigadeiros:  
- Brigadeiro de ninho  
- Nutella  
- Doce de leite  
- Bicho de pé  
- Merengue  
- Castanha de caju  
- Granulado belga 

 

 

5.2. Os itens deverão ser entregues no endereço informado na respectiva Ordem de 

Fornecimento, que será enviada à contratada através de e-mail, solicitando a comprovação 

do recebimento. 

5.3. Os itens deverão ser entregues em até 30 (trinta) minutos antes do início do evento. 

5.4. Os produtos solicitados conterão a data de validade legível e serão entregues em 

perfeito estado, apresentando ótima aparência, consistência, odor, cor, textura e sabor 

característicos. 
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5.5. Os produtos deverão ser entregues em embalagens apropriadas à especificidade de 

cada item a fim de que não se danifiquem durante o transporte até as dependências ou 

outro local designado pela CONTRATADA. 

5.6. A CONTRATADA deverá designar um dos membros da EQUIPE como responsável para 

representá-la, junto à CONTRATANTE, em ocorrência relacionadas a falhas na execução do 

serviço. Essa obrigação, em hipótese alguma, gerará qualquer ônus para a 

CONTRATANTE.   

5.7. Nos casos de não designação do representante supracitado, a CONTRATADA 

concordará, tacitamente, com o relato da ocorrência apresentada por escrito pela 

CONTRATANTE, e arcará com quaisquer custos decorrente do fato relatado. 

 

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.1. Os serviços serão contratados sob a forma de execução indireto sob o regime de 

empreitada por preço global. 

6.2. A CONTRATADA executará os serviços de acordo com o descrito no item 5 deste Termo 

de Referência. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7.1.Trata-se de serviço comum, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 

em sua forma presencial. 

7.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 

de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no 

art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

7.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

a) O mercado de potenciais prestadores para o fornecimento de coffeee break, é 

considerado suficiente para a seleção em tela e as rotinas gerais para sua execução são 

relativamente simples, não havendo necessidade de especialização nem da parte das 
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empresas, nem dos seus empregados que serão utilizados diretamente na prestação dos 

serviços. 

e) tais exigências não limitam a participação na licitação, visto que se trata das formas 

usuais de contratação dos serviços, para as quais o mercado está preparado. 

8.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para 

a prestação do serviço. 

8.3. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência. 

 
9. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E DO VALOR REFERÊNCIA 

 

9.1. O valor considerado como estimativa para esse serviço foi determinado com base da 

média aritmética simples das propostas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo. 

Com base em tal procedimento, estimou-se o valor total da contratação em R$ R$ 16.646,66 

(dezesseis mil seiscentos e quarenta e seis reais e sessenta e seis centavos). 

 

 
Item 

 
Objeto 

 
Quant. 

Valor por 
pessoa 

 
Valor Total  

 

1 

Fornecimento de coffee break que tem por 

objetivo atender as demandas do CAU/MT 

no desenvolvimento de suas ações 

institucionais, especialmente na realização 

de homenagem ao Dia do Arquiteto e 

Urbanista no Estado de Mato Grosso – 

Dias 10 e 11/12/2019, conforme item 5. 

 

 

200 (pessoas) 

x 2 dias 

 

 

R$ xx,xx  ( 

xxxx xxxxx  

xxxx) 

 

R$ xx.xxx,xx 

(xxxxx 

xxxxxx xxxxx 

xxxxx) 

9.2. Os preços acima descritos servirão como referência na realização da licitação. 

 

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo. 

10.2. No prazo de até 05 (cinco) dias, contados da comunicação escrita do contratado 

acerca da execução contratual, o gestor do contrato deverá providenciar o recebimento 

definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, comunicando a empresa 

para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato. 

10.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
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época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 

força das disposições legais em vigor. 

10.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

11. DO ENVIO DA PROPOSTA 

 

11.1. A Proposta de Preços deverá: 

11.1.1. Ser apresentada em uma única via impressa, redigida em língua portuguesa, 

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, 

rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada em todas 

as folhas pelo representante legal da licitante e ser elaborada segundo as exigências 

deste Termo de Referência; 

11.1.2. Indicar a razão social da licitante, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço 

eletrônico (e-mail). 

11.1.3. Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação. 

a) Esse prazo será considerado no caso de omissão da informação acerca do prazo;  

b) A negativa expressa desse prazo de validade ou a informação de outro menor será 

considerada o prazo de 60 (sessenta) dias. 

11.1.4. Conter a especificação do objeto ofertados, informando, inclusive, marca e/ou 

fabricante, detalhando de forma clara, todas as informações;  

a) Todas as especificações do objeto ofertado, devem estar de acordo com as 

especificações constantes deste Termo de Referência, inclusive marca, fabricante, preços 

unitários e preço total, expressos em reais, incluindo todos os tributos, taxas, frete e 

demais encargos; 

11.1.5. Ser apresentada, com valores em reais (R$), utilizando apenas duas casas 

decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9069/95), devendo considerar e observar o 

seguinte: 

a) os valores deverão ser expressos em algarismos e por extenso. Em caso de 

divergência prevalecerão os valores por extenso; 

b) o preço do objeto será fixo e não será alterado durante o prazo de vigência do 

contrato. 



 
                                                                       Processo Administrativo nº 992153/2019–ADM 

37 

 

 
c) o preço proposto será de exclusiva responsabilidade de cada licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear, posteriormente, qualquer alteração de valor, salvo nas 

condições previstas na legislação vigente. 

11.2. Quaisquer complementações que não altere fundamentalmente os termos da proposta 

poderão ser sanados no ato público, pelo representante legal ou credenciado, desde que 

munido de procuração com poderes expressos para tanto. 

11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

a) Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos no preço, não sendo aceitos 

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título; 

b) A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4. Serão desclassificadas as propostas que: 

11.4.1. contenham vícios ou ilegalidades; 

11.4.2. não apresentem as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência e 

pelo Edital; 

11.4.3. apresentarem preços finais superiores ao valor máximo estabelecido pelo 

CAU/MT no ato convocatório; 

11.4.4. apresentarem preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

a) Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficien-

tes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

a.1) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos in-

sumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato con-

vocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

b) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessi-

dade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma 

do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 
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do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequi-

bilidade da proposta. 

11.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise 

da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a 

realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

11.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequi-

bilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fun-

damentam a suspeita. 

11.7. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 

técnicas do objeto. 

a) O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 

do TCU ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua deci-

são. 

b) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital. 

 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

12.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

12.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

12.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

a) Valor Global: R$ XXXXXXX (XXXXXX XXXXXX XXXXXXX XXXXXX) 

12.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

12.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
13.1. Aplicar as sanções administrativas, quando se façam necessárias. 

13.2. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do objeto, em 

especial quanto à aplicação de sanções, alterações e reajustamento de preços do mesmo. 

13.3. Efetuar a juntada aos autos do processo das irregularidades observadas durante a 

execução da relação contratual. 

13.4. Exercer a fiscalização da execução do Contrato por empregados especialmente 
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designados para esse fim, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, procedendo ao atesto das 

respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias.  

13.5. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência e neste 

Contrato. 

13.6. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos 

serviços. 

13.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

13.8. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto deste Contrato em desacordo com 

as respectivas especificações. 

13.9. Comunicar à Contratada as ocorrências ou problemas verificados para que efetue 

medidas corretivas. 

13.10. Informar à Contratada os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da 

execução do Contrato. 

13.11. Verificar, durante toda a execução do Contrato, a manutenção, pela CONTRATADA, 

de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas. 

13.12. Impedir que terceiros estranhos à contratação prestem os serviços, sendo vedada 

todo e qualquer tipo de subcontratação. 

13.13. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a 

fiel execução do contrato; 

13.14. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato; 

13.15. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive 

quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos fortuito e de 

força maior, justificados e aceitos pelo CAU/MT, não deverão ser interrompidos. 

13.16. Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que 

não cumpra as normas do CAU/MT na execução dos serviços, que produza complicações 

para a fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das 

funções que lhe foram atribuídas. 

 

 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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14.1. Além das obrigações constantes nas especificações no item 5 deste instrumento, 

constituem obrigações da CONTRATADA: 

14.1.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e 

padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao 

CAU/MT ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação 

vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento pelo Federal nº 8.666/1993; 

14.1.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, 

obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade 

dos serviços. 

14.1.4. Prestar os serviços contratados com as características exigidas no contrato e 

de acordo com a legislação vigente pertinente, sendo vedadas soluções alternativas 

para consecução do objeto, ressalvadas as hipóteses de expressa anuência por 

parte da administração. 

14.1.5. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto contratado, desde que a despesa 

não esteja liquidada; 

14.1.6. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 

25% estabelecido no item anterior; previstas no Edital, no Termo de Referência e 

outras estabelecidas no Contrato; 

14.1.7. Comunicar ao CAU/MT, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos necessários; 

14.1.8. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos.  

14.1.9. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo de 8.666/1993. 

14.1.10. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a contratada será 

notificada, no prazo definido pelo CAU/MT, para regularizar a situação, sob pena de 

rescisão contratual (Arts. 78, inciso I da Lei nº 8.666/1993), além das penalidades 

previstas no Edital, no Termo de Referência, no Instrumento Contratual e na 

legislação pertinente; 
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14.1.11.  Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da 

constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de 

modificação de endereço, sob pena de infração contratual; 

14.1.12. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de 

Referência e outras previstas no Contrato; 

14.1.13. A CONTRATADA deverá arcar com todos os tributos, contribuições fiscais, 

para fiscais e seguros que incidam ou venham a incidir na prestação dos serviços ora 

contratado, disponibilizando, sempre que solicitada, toda a documentação; 

14.1.14.  A contratada deverá manter durante a execução do contrato todas as 

condições de habilitação exigidas no processo de contratação. 

14.1.15. Reunir condições estruturais mínimas para a efetiva prestação de serviços, 

objeto deste Termo de Referência; 

14.1.16. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto deste contrato, 

conforme especificações e condições constantes neste Termo de Referência e no 

Edital do Pregão Presencial n.º 04/2019 e seus anexos; 

14.1.17. Acatar as orientações do Gestor/Fiscal do Contrato ou de seu substituto 

legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

14.1.18. Prestar esclarecimento ao CAU/MT sobre eventuais atos ou fatos noticiados 

que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em 

função da prestação dos serviços contratados; 

14.1.19. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 

sobre todo e qualquer assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de 

terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Termo 

de Referência; 

14.1.20. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, 

quaisquer informações de que tenha tomado conhecimento em razão da execução 

dos serviços objeto deste Termo de Referência sem o consentimento, por escrito, do 

CONTRATANTE 

14.1.21. Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução do contrato; 

14.1.22. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados a prestação de 

serviços, objeto deste Termo de Referência; 

14.1.23. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no to-

tal ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incor-

reções; 
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14.2. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

14.2.1. A veiculação de publicidade acerca deste Termo de Referência, salvo se hou-

ver prévia autorização do CONTRATANTE; 

14.2.2. A subcontratação total ou parcial para a execução dos serviços, objeto deste 

Termo de Referência. 

14.2.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14.2.4. Caucionar ou utilizar o Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 

 

15. DA VIGÊNCIA 

 

15.1. O contrato terá vigência de 3 (três) meses, não podendo ser prorrogado. 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 

 

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 

do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

16.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 

de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

16.6. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 
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16.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

16.8. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para o CAU/MT. 

 

17. DO PAGAMENTO E DA LIQUIDAÇÃO 

 
17.1. Após recebimento definitivo dos serviços, conforme previsto nos arts. 73 e 76 da Lei 

8.666/93, o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato deve 

instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os demais documentos 

comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar para o setor competente para 

pagamento. 

17.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993, quais sejam: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos relativos as Fazendas Estadual e Municipal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

17.4. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

17.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

17.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
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rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

17.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

17.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada irregular com o 

fisco. 

17.9. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período de prestação dos serviços; 

e) o valor a pagar; 

f) o destaque do valor da retenção dos tributos retidos na fonte pagadora e demais 

despesas dedutíveis da base de cálculo da retenção. 

f.1) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as 

atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17.10. O pagamento será realizado pelo CONTRATANTE de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados da apresentação da nota fiscal/fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado ou através de boleto bancário a 

ser emitido pelo Contratado. 

17.11. Nos casos de pagamento através de ordem bancária, será considerada data do 

pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

17.12. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

17.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, 
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em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 

(seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

I= (TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, sendo: 

I = índice de atualização financeira; 

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; 

EM=Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 
 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
18.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da Dotação Orçamentária nº 

6.2.2.1.1.01.02.01.004 – Gêneros Alimentação. 

 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e 

contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem 

prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por 

cento) sobre o valor total anual da contratação, a CONTRATADA que: 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Fraudar a execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Cometer fraude fiscal; ou 

e) Fizer declaração falsa. 

19.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o CAU/MT poderá, garantida a defesa 

prévia, caso o CONTRATADO venha a incorrer em uma das situações previstas nos incisos 

de I a IX, do art. 78, da Lei nº 8.666, de 1993, e segundo a gravidade da falta cometida, 

aplicar as seguintes penalidade: 

a) advertência por escrito; 

b) multa moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por cada 10 minutos de atraso, 

até meia hora após o horário fixado para execução do serviço; e 0,07% (sete centésimos por 

cento) a cada 5 minutos de atraso a partir de completada a primeira meia hora, calculada 
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sobre o valor do contrato; 

c) multa compensatória equivalente ao valor integral do serviço não prestado, limitada a 

20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, pela rescisão determinada por ato 

unilateral do CAU/MT, nos casos previstos nos incisos de I a XI, art. 78, da Lei nº 8.666 de 

1993; 

d) suspensão temporária do direito de participar de licitação e de contratar com a 

Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

e) declaração de idoneidade para licitar ou contratar Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no termo do art. 87 da 

Lei nº 8.666 de 1993. 

19.3. As multas estabelecidas nas alíneas “b” e “c” do item 19.1 são independentes entre si 

e serão aplicadas pela autoridade competente, sendo que seu recolhimento deverá ser 

efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação do CAU/MT, não 

impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato. 

19.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do item 19.1 poderão ser aplicadas 

concomitantemente com as das alíneas “b” e “c”, facultada a defesa prévia do interessado 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em que o CONTRATADO tomar 

ciência. 

19.5. As sanções previstas nas alíneas “d” e “e” do item 19.1 poderão ser também aplicadas 

ao licitante que: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenha praticados atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da contratação; 

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

19.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas será realizada por meio de 

processo administrativo, que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/99. 

19.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.8. Em qualquer hipótese de aplicação de multa, ou reparações que o CAU/MT venha 

fazer jus, os créditos existentes serão convertidos em pagamento parcial ou total da 

obrigação. 
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19.9. As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais 

e as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos comprováveis 

a critério da autoridade competente e, desde que formuladas no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis da data em que o CONTRATADO tomar ciência. 

 

20. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

20.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis. 

 
21. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

21.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

22. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

22.1. A contratação objeto da presente licitação poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

22.2. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, podendo este limite ser ultrapassado 

apenas no caso de supressão resultante de acordo celebrado entre as partes, conforme 

admite o §2º, inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93. 

22.3. Além das outras hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 8666/93, o contrato poderá ser 

alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. 

22.4. Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista no item 22.3., a Administração, 

se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato e iniciar outro processo 

licitatório. 

 

23. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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23.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato. 

Cuiabá-MT, 15 de outubro de 2019. 

 
 

LUCIMARA LÚCIA FLORIANO DA FONSECA 
Gerente Geral do CAU/MT 

 

 

A justificativa apresentada e as 
especificações técnicas, contidas no 
presente instrumento, demonstraram-se 
satisfatórias e suficientes para o atendimento 
das necessidades do CAU/MT. 
Face o exposto acima, aprovo o presente 
termo de referência. 
 
 

André Nör 

Presidente do CAU/MT 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
                                                                       Processo Administrativo nº 992153/2019–ADM 

49 

 

 

 
 
 

ANEXO II 
 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
Ref. Pregão Presencial Nº 04/2019 
Licitante:______________________________________ 
CNPJ nº:________________ 
Tel. nº:_____________________; Fax nº:________________________ 
Endereço:_____________________________________________________ 
 

Pela presente credenciamos o(a) Sr(a)________________, 
_____(nacionalidade)______________, _______________(estado 
civil)_______________, ___________(profissão)______________, portador(a) da 
Cédula de Identidade nº______e do CPF nº_________, residente e domiciliado no 
endereço____________________________, a participar do procedimento licitatório, sob 
a modalidade Pregão Presencial Nº 04/2019, instaurado pelo Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo de Mato Grosso. 

Na qualidade de representante legal da empresa 
_______________________, acima qualificada, neste ato por mim representada, Eu 
Sr(a)________________, _____(nacionalidade)______________, 
_______________(estado civil)_______________, 
___________(profissão)______________, portador(a) da Cédula de Identidade 
nº______e do CPF nº_________, residente e domiciliado no 
endereço____________________________, outorga-se ao(à) acima credenciado(a), 
dentre outros poderes, o de representá-la extrajudicialmente perante a Autarquia 
supramencionada, formular propostas, acordar, discordar e transigir, bem como para 
acompanhar e solucionar demais ocorrências, além do poder de renunciar ao direito de 
interposição de recurso, e todos os poderes indispensáveis ao bom andamento do 
certame, dentre outros:__________________(especificar os demais 
poderes)_____________. 
 

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de (ano). 
 
 

__________________________________________________________________ 
Representante Legal** 

Cargo/Função na Empresa 
 
** Assinatura do representante da Licitante com firma reconhecida. 
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ANEXO III 

 
 

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE NÃO EXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
Ref.: PREGÃO N° 04/2019 
 
A empresa ____________________________________ declara, sob as penas da lei, o 
que se segue: 

1- Que até a presente data não há qualquer fato impeditivo à sua habilitação; 

2- Que após a emissão dos documentos relativos à habilitação preliminar não ocorreu 
fato que a impeça de participar da presente Licitação, conforme disposto no § 2º do art. 
32 da Lei n° 8.666/93; 

3 - Que não foi declarada inidônea perante o Poder Público; 

4 - Que se compromete a informar a superveniência de decisório que a julgue inidônea, 
durante a tramitação do procedimento licitatório ou da execução do Contrato; 

 
(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de (ano). 

 
 

__________________________________________________________________ 
Representante Legal 

Cargo/Função na Empresa 
 
 
OBS.: A Declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa Licitante e 
assinada pelo representante legal. 
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ANEXO IV 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DE HABILITAÇÃO  
 
 
(nome da empresa) ________________________________________________, CNPJ 
n° _________________________, por intermédio de seu representante legal, declara, 
sob as penas da lei, para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2019, 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no aludido 
procedimento licitatório e que está ciente e concorda com as condições contidas no ato 
convocatório e seus anexos. 
 
 

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de (ano). 
 

__________________________________________________________________ 
Representante Legal 

Cargo/Função na Empresa 
 
 

 
OBS.: A Declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa Licitante e 
assinada pelo representante legal. 
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ANEXO V 
  

 
 
 
 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
Ref.: Pregão Presencial Nº 04/2019 
 
_____________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº____________________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a).____________________________________, portador(a) 
da Carteira de Identidade RG nº__________________________________ e do CPF/MF 
nº_____________________________________, DECLARA, para os fins legais, ser 
microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, em 
especial no que tange ao conceito trazido pelo artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar. 
 

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de (ano). 
 
 

__________________________________________________________________ 
Representante Legal 

Cargo/Função na Empresa 
 
 
OBS.: A Declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa Licitante e 
assinada pelo(s) representante(s) legal(ais). 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
                                                                       Processo Administrativo nº 992153/2019–ADM 

53 

 

 

ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 
Ref.: Pregão Presencial nº 04/2019 – CAU/MT 

IDENTIFICAÇÃO 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: UF: CEP: 

Telefone: 

E-mail: 

 
ITE

M 

DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO  QUANT. VALOR UNITÁRIO  

(por pessoas) 

VALOR 

TOTAL  

 

 

1 

Fornecimento de coffee break que 

tem por objetivo atender as 

demandas do CAU/MT no 

desenvolvimento de suas ações 

institucionais, especialmente na 

realização de homenagem ao Dia do 

Arquiteto e Urbanista no Estado de 

Mato Grosso – Dias 10 e 11/12/2019, 

conforme item 5. 

 

200 pessoas 

x 2 dias 

 

R$ xxxxxx  

( valor por extenso) 

 

 

R$ xxxxxx ( 

valor por 

extenso) 

 
 

VALIDADE DA PROPOSTA: ....................(...............) dias, contados da data da sua 
apresentação. *Prazo de validade mínimo: 60 (sessenta) dias. 
 

Os preços contidos nesta proposta incluem todos os insumos que os compõem, manutenções 
preventiva e corretiva, equipamentos, tributos, impostos, licenciamentos, taxas, seguros, fretes, 
pedágios, estacionamentos, acidentes, despesas indiretas, lucros, encargos, e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação e necessários ao 
cumprimento integral do objeto do Pregão Presencial 04/2019 do CAU/MT, e seus Anexos. 

Declaramos que os serviços ora ofertados atenderão a todas as exigências do Edital, em especial as 
do Termo de Referência a este anexado. 

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de (ano). 
 

__________________________________________________________________ 
Representante Legal 

Cargo/Função na Empresa 
 
OBS.: A proposta de preços deverá ser feita em papel timbrado da empresa 
Licitante e assinada pelo representante legal 
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ANEXO VII 
 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE TRABALHO DE MENOR E EMPREGADOS 
EM TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 

 

 

(Licitante), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº___________________, sediada na _____________________, representada por 
_____________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da 
Cédula de Identidade nº ______________, inscrito no CPF sob o nº _______________, 
(residência e domicílio), DECLARA: 

 Para fins do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, 
inciso V, da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 
1999 e com fins a participar do Pregão Presencial nº 04/2019-CAU/MT, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
e não emprega menor de 16 (dezesseis), estando ciente das penalidades 
aplicáveis em caso de descumprimento ou declaração inverídica. 

  Que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

*Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho. (se houver). 

 

 

 

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de (ano). 

 

____________________________________________ 
(nome/representante legal) 

 
 
OBS.: A Declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa Licitante e 
assinada pelo representante legal. 
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ANEXO VIII 

 

 

ESTUDO PRELIMINAR 

 

OBJETO: 

COFFEE BREAK – EVENTO “DIA DO ARQUITETO E URBANISTA” 

 

 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso – CAU/MT 

Cuiabá-MT 

 

 

 

OUTUBRO/2019 
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1. DIRETRIZES GERAIS 

1.1. O presente estudo preliminar (EP) visa identificar soluções aplicáveis, por meio de 

documentação e reunião de elementos técnicos, mercadológicos e ambientais, necessários 

e suficientes para permitir a adequada elaboração do respectivo Termo de Referência para 

contratação de empresa que forneça coffee break para 200 (duzentas) pessoas durante o 

evento em homenagem ao Dia do Arquiteto e Urbanista a luz das diretrizes postas pela Lei 

de Licitações Públicas - L. n.º 8.666/93. 

1.2. A protocolização do Termo de Referência deverá se dar em meados do mês de ou-

tubro, e em caso de eventual fracasso do planejamento, solicitaremos à Administração uma 

maior celeridade para o trâmite do processo licitatório. Deve-se protocolar o Edital até o dia 

17/10/2019 e publicá-lo até o dia 22/10/2019. Em caso de não conclusão do processo em 

tempo hábil, sugerimos analise da conveniência de uma contratação emergencial de uma 

empresa até que a licitação seja concluída. Considerando a simplicidade do objeto a ser lici-

tado, não foram identificados problemas relacionados à necessidade de transição contratual, 

número restrito de possíveis participantes e complexidade do objeto. 

2. NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

2.1. O presente documento visa atender a Lei 10.520 de 17/07/2002; a Lei 8.666/93 de 

21.06.93 e a Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017 do SG/MPDG, em especial: 

Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser 
contratado, consistirá nas seguintes etapas: 
I - Estudos Preliminares; 
II – Seleção de Fornecedor; 
II - Gerenciamento de Riscos; 
Art. 24. Com base no documento que formaliza a demanda, a equipe 
de Planejamento da Contratação deve realizar os Estudos Prelimina-
res, conforme as diretrizes constantes do Anexo III.  
§ 1º O documento que materializa os Estudos Preliminares deve con-
ter, quando couber, o seguinte conteúdo:  
I - necessidade da contratação;  
II - referência a outros instrumentos de planejamento do órgão ou en-
tidade, se houver;  
III - requisitos da contratação;  
IV - estimativa das quantidades, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte;  
V - levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo de so-
lução a contratar;  
VI - estimativas de preços ou preços referenciais;  
VII - descrição da solução como um todo;  
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da solução, quando 
necessária para individualização do objeto;  
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IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de econo-
micidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, mate-
riais ou financeiros disponíveis;  
X - providências para adequação do ambiente do órgão;  
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; e  
XII - declaração da viabilidade ou não da contratação.  
§ 2º Os Estudos Preliminares devem obrigatoriamente conter o 
disposto nos incisos I, IV, VI, VIII e XII do parágrafo anterior. 
 

3. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Considerando que o CAU/MT tem como função a fiscalização do exercício profissio-

nal na capital e em todo Estado de Mato Grosso, bem como valorizar a profissão por meio 

de ações preventivas e educacionais, torna-se necessária a contratação de empresa para 

fornecimento dos serviços em tela; 

3.2. Considerando a natureza comum dos serviços contratados, a contratação dar-se-á atra-

vés da realização de Pregão Presencial, com fundamento nas Lei 10.520/2002, Decreto nº 

3.555/2000, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto nº 8.538/2015, IN 05/2017 MPDG e, 

subsidiariamente, a Lei 8.666/1993. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os referidos serviços, de acordo com a IN 05/2017 MPDG, serão necessariamente 

prestados de forma indireta.  

4.2. Levando-se em consideração a necessidade de realização do evento de valorização 

profissional, a não contratação desses serviços poderão acarretar prejuízos a programação 

do evento devido a programação e duração proposta. 

4.3. O mercado de potenciais prestadores para os serviços de fornecimento de coffee break, 

é suficiente e as rotinas gerais para sua execução são relativamente simples, não havendo 

necessidade de especialização por parte das empresas na prestação dos serviços. 

4.4.  Tais exigências não limitam a participação na licitação, visto que se trata das formas 

usuais de contratação dos serviços para as quais o mercado está preparado. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1. O documento de formalização da demanda definiu que será necessário o fornecimento 

de coffee break conforme tabela abaixo. Como não houve contratação anterior e o objeto se 
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tratar de locação de veículo com quilometragem livre, não há um quantitativo a se demons-

trar. 

Item Descrição da Atividade Quantidade Estimada 
com valor por pessoa 

 
1 

Fornecimento de coffee break, conforme 
especificações que constarão no item 3.1 deste Termo 
de Referência. 

 
       200 (por dia) 

5.2. Considerando que atualmente não há contrato vigente com esse objeto, a contratação 

de empresas especializadas atenderá satisfatoriamente as demandas do Setor.  

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A 

CONTRATAR 

6.1. Várias empresas podem prestar o serviço, por se tratar de serviço comum, disponível no 

mercado.  

6.2. Para a contratação de serviços, tanto as empresas como os tomadores de serviços, e 

em especial os órgãos públicos, efetivam a contratação de forma semelhante à que se pre-

tende adotar, cumprindo as respectivas exigências legais e normativas.  

6.3. Na contratação em análise não foram identificadas situações específicas ou casos de 

complexidade técnica do objeto, em face dos serviços serem considerados comuns. 

6.4.  A solução que atende as necessidades da Administração é a contratação de pessoa 

jurídica especializada para a prestação de serviços de fornecimento de coffee break 

6.5. ; A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço glo-

bal. 

6.6.  O prazo de vigência do contrato será de 03 (três) meses, que considerando a natureza 

da contratação não poderá ser prorrogado. 

7. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

7.1. Foram encaminhados e-mails solicitando orçamento, sendo obtidas as cotações de 

03 (três) empresas. 

8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS         

8.1. Com a contratação, o CAU/MT almeja alcançar os seguintes resultados: 
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8.2.  Em relação à eficácia, atendimento de todos os participantes do evento de maneira sa-

tisfatória. 

8.3. Quanto à eficiência, assegurar a prestação de tais serviços, e do uso racional dos re-

cursos financeiros. 

8.4. Relativo ao aproveitamento do objeto contratado espera-se o cumprimento, por parte da 

empresa contratada, de todas as obrigações e compromissos assumidos por ocasiões da 

contratação, pois desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual por motivos 

de descumprimento de cláusulas do contrato, evitando o desperdício de recursos públicos 

com a realização de nova licitação para contratar o mesmo objeto. 

9. INDICAÇÃO DA FONTE ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da contratação, correrão por conta do exercício 2019, nº 

6.2.2.1.1.01.02.01.004 - Gêneros Alimentação; 

 

10. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Considerando a necessidade de prestação de serviços referenciados; 

10.2. Considerando que o modelo de contratação é comum no mercado e atendido por di-

versas empresas fornecedoras, entendemos como viável a contratação. 

 

 

Cuiabá - MT, 15 de outubro de 2019. 

 

LUCIMARA LÚCIA FLORIANO DA FONSECA 
Gerente Geral do CAU/MT 
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Gerenciamento de Risco 

 

OBJETO: 

COFFEE BREAK – EVENTO “DIA DO ARQUITETO E URBANISTA 

 

 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso – CAU/MT 

Cuiabá-MT 

 

 

 

OUTUBRO/2019 
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 GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Percebe-se, em toda contratação, alguns acontecimentos incertos que podem vir a 

impactar negativamente o projeto. O intuito deste gerenciamento é o de minimizar os riscos 

e incertezas sobre a contratação, maximizando as oportunidades. 

Incluem-se, neste mapa de riscos, aqueles voltados à gestão do contrato e execução 

dos serviços, bem como os que tangem o processo que permeia toda a formalização da 

contratação. 

Risco 01 – NÃO HAVER DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Probabilidade:    ( X ) Baixa                 (   ) Média                 (   ) Alta 

Impacto:    (  ) Baixa                 (X ) Média                 (  ) Alta 

Dano 

Não será possível a contratação, o que acarreta os seguintes prejuízos: Inviabilidade de 
execução do evento na data planejada. 

 

Ação Preventiva Responsável 

Buscar base no Planejamento da instituição.  Equipe de Planejamento da 
Contratação 

Ação de Contingência Responsável 

Buscar remanejamento de valores previstos no 
orçamento anual, juntamente com revisão da 
necessidade imediata dos itens demandados. 

Gerencia Geral 

 

 

Risco 02 – ESPECIFICAÇÃO INSUFICIENTE PARA OS SERVIÇOS 

Probabilidade:    (  ) Baixa                 (  X ) Média                 (   ) Alta 

Impacto:    (  ) Baixa                 ( X ) Média                 (   ) Alta 

Dano 

Serviços sendo prestados de forma que não abrange todas as necessidades 
institucionais. 

Ação Preventiva Responsável 
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Revisão de cada cláusula de obrigações da 
contratada e forma de prestação do serviço, bem 

como identificação de empresas qualificadas. 

Equipe de Planejamento da 
Contratação 

Ação de Contingência Responsável 

Estudar o grau de insuficiência e refletir sobre a 
vantajosidade na rescisão contratual e abertura 

de novo processo licitatório. 

Equipe de Planejamento da 
Contratação 

 

 

Risco 03 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS PROCEDENTES 

Probabilidade:    ( x  ) Baixa                 ( ) Média                 (   ) Alta 

Impacto:    (   ) Baixa                 (   ) Média                 ( X ) Alta 

Dano 

Atraso na licitação e não atendimento à demanda no prazo necessário. 

Ação Preventiva Responsável 

Analisar com extensas diligências propostas 
ofertadas no certame licitatório, reduzindo o 

risco. 

Pregoeiro e Equipe de apoio 

Ação de Contingência Responsável 

Anaĺise junto ao Pregoeiro(a) quanto aos novos 
prazos estimados da contratação e verificação de 

estratégias paralelas. 

Equipe de Planejamento 

 
 
 

Risco 04 – INCAPACIDADE OPERACIONAL DA CONTRATADA EM ATENDER AS 
DEMANDAS 

Probabilidade:    ( x  ) Baixa                 (  ) Média                 (  ) Alta 

Impacto:    (   ) Baixa                 (   ) Média                 ( X ) Alta 

Dano 

Dano ao erário.  

Ação Preventiva Responsável 
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Em caso de indisponibilidade do veículo especifica-
do, acordo com a contratada para liberação de veícu-
lo com especificação superior à contratada, com fim 
de impedir a paralisação das atividades fiscalizatórias 

do CAU/MT.  

Fiscal do Contrato 

Ação de Contingência Responsável 

Advertência por escrito e comunicação do fato a au-
toridade superior do CAU/MT. 

 

Fiscal do Contrato 

 
 
                                                                                                
 

                                                                                      Cuiabá, 15 de outubro de 2019. 
 
 
 
 
 
 

LUCIMARA LÚCIA FLORIANO DA FONSECA 
Gerente Geral do CAU/MT 
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ANEXO IX 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE LEI REFERENTE A RESERVA DE CARGOS 
PARA PESSOA COM DEFICÊNCIA 

 

 

(Licitante), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº___________________, sediada na _____________________, representada por 
_____________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da 
Cédula de Identidade nº ______________, inscrito no CPF sob o nº _______________, 
(residência e domicílio), DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que reserva cargos para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social, atendendo às regras de acessibilidade 
previstas em legislação.  

 

 

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de (ano). 

 

____________________________________________ 
(nome/representante legal) 

 
 
OBS.: A Declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa Licitante e 
assinada pelo representante legal 
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ANEXO X 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

(Identificação da Licitação) 
  
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para 
fins do disposto no item 4.5.6 do Edital de Pregão Presencial nº 04/2019, declara, sob 
as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 04/2019 foi elabora-
da de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 04/2019, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial 
nº 04/2019 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante po-
tencial ou de fato do Pregão Presencial nº 04/2019, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 04/2019 quanto 
a participar ou não da referida licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 
04/2019 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discuti-
do com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 
04/2019antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 
04/2019 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante do CAU/MT antes da abertura oficial das propostas; e  
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém ple-
nos poderes e informações para firmá-la. 

 
(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de (ano). 

 
 

____________________________________________ 
(nome/representante legal) 

 
OBS.: A Declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa Licitante e 
assinada pelo(s) representante(s) legal(ais). 
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ANEXO XI 

MINUTA CONTRATUAL 

 

TERMO DE CONTRATO Nº XX/_______ QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, O CONSELHO DE 

ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO – CAU/MT, E DO OUTRO LADO, A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXX PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS COMUNS E CONTINUADOS DE LOCAÇÃO 

DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS, SEM MOTORISTA, 

COM QUILOMETRAGEM LIVRE; 1.600 CILINDRADAS 

PARA ATENDER O CAU/MT. 

 

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DE MATO GROSSO – 

CAU/MT, Autarquia Federal de fiscalização profissional criado pela lei 12.378/10, com sede 

na Av. Avenida São Sebastião, nº 3161, Edifício Xingú, 3º Andar, salas 301 a 305, Bairro 

Quilombo. Cuiabá-MT. CEP: 78045-000., inscrita no CNPJ sob nº 14.820.959/0001-88, 

representado neste ato pelo Presidente, Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, 

arquiteto e urbanista, portador da Carteira de Identidade n° XXXXXXXX, e do CPF n° 

XXXXXXXXX-XX, residente e domiciliado em XXXXXXXXX, Mato Grosso, doravante 

designado CONTRATANTE ou CAU/MT; e  

 

XXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, registrada no CNPJ sob o Nº 

XXXXXXXXXXXX-XX, com sede na [inserir endereço completo], telefone (  ) XXXX-XXXX, 

representada neste ato pelo seu [inserir cargo], (a) Sr(a) [inserir nome completo], brasileiro 

(a), [estado civil], portador(a) da carteira de identidade nº XXXXXX e inscrito(a) no CPF nº 

XXXXXXX-XX, domiciliado(a) em XXXXXXXXXXX, de acordo com a representação legal 

que lhe é outorgada por [procuração/ato constitutivo], doravante denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 992153/2019-ADM e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, do Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, Decreto nº 9.507, de 21 de 

setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial nº 

04/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto a ccontratação de empresa especializada no 

fornecimento de alimentação (tipo coffee break), neste compreendida como gêneros 

alimentícios prontos, industrializados e bebidas, destinados à realização do evento Dia do 

Arquiteto e Urbanista, para atender ao CAU/MT, conforme descrito no Termo de Referência 

Anexo I do Edital de Pregão Presencial nº 04/2019. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Presencial, identificado no 

preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Os serviços serão executados na forma indireta, no regime de empreitada por preço 

global. 

1.4. Objeto da contratação: 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de alimentação (tipo coffee 

break), neste compreendida como gêneros 

alimentícios prontos, industrializados e 

bebidas, destinados à realização do evento 

Dia do Arquiteto e Urbanista, para atender 

ao CAU/MT, conforme descrito neste termo 

de referência. 

 

 

 

200 pessoas 

x 2 dias 

  

 

R$ 

  

 

 R$ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DOS PRAZOS 

 

2.1. A forma de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e os prazos 

a serem cumpridos pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, 

anexo do Edital de Pregão Presencial nº 04/2019. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS DO CONTRATO 

 

3.1. O Valor Total Estimado da contratação é de R$.......... (.....), conforme proposta 

vencedora do Pregão Presencial nº 04/2019. 
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3.2. Nos valores acima estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação, para o exercício de 2019, correrão à conta 

da Dotação Orçamentária nº 6.2.2.1.1.01.02.01.004 – Gêneros Alimentação, Centro de 

Custo: 4.02.04 – Manter as atividades do CAU/MT, conforme Nota de Empenho nº ________ 

de ____/___/_____.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

 

5.1. O presente contrato terá vigência de 03 (três) meses, com início na data de 

____/____/_____ e encerramento em ____/_____/______, não podendo ser prorrogado 

. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

 

6.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

 

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 

do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos no Termo de Referência e neste Contrato. 

7.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
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Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 

de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

7.6. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

7.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

7.8. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para o CAU/MT. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

8.1. O recebimento e a aceitação do objeto se dará na forma prevista no Termo de 

Referência anexo ao Edital de Pregão Presencial nº 04/2019 e a este contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO E DA LIQUIDAÇÃO 

 

9.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência anexo ao Edital de Pregão Presencial nº 

04/2019 e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, no que couber.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

 

10.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato e ao Edital de Pregão Presencial nº 04/2019. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. As sanções relacionadas a execução são aquelas previstas no Termo de Referência 

anexo ao Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS DE RESCISÃO 

 

12.1. A rescisão contratual não tem, por si só, natureza de sanção, podendo representar, a 

critério da CONTRATANTE, apenas uma consequência da impossibilidade ou 

inconveniência de se prosseguir com a avença. 

12.2. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 

da Lei nº 8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital de 

Pregão Presencial nº 04/2019. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a 

CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. Nos termos do art. 79 da Lei 8.666/93, a rescisão do contrato poderá ser: 

12.6.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 

12.6.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 

licitação, desde que haja conveniência para o CAU/MT; 

12.6.3. judicial, nos termos da legislação. 

12.7. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

12.8. Se rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, sem 

que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados 

que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato 

até a data da rescisão. 



 
                                                                       Processo Administrativo nº 992153/2019–ADM 

71 

 

 
12.9. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor 

dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Subcontratar, total ou parcial, os serviços objeto desta contratação. 

13.1.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.1.4. Veicular publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização do 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

14.1. A contratação objeto da presente licitação poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

14.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, podendo este limite ser ultrapassado 

apenas no caso de supressão resultante de acordo celebrado entre as partes, conforme 

admite o §2º, inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93. 

14.3. Além das outras hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 8666/93, o contrato poderá ser 

alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. 

14.4. Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista no item 14.3., a Administração, 

se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato e iniciar outro processo 

licitatório. 



 
                                                                       Processo Administrativo nº 992153/2019–ADM 

72 

 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO  

 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

 
17.1. A execução deste Contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e 

as disposições de direito privado, na forma dos artigos 54 e 55, inciso XII da Lei n.º 

8.666/93. 

17.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666/1993, na Lei nº 10.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

18.1. As comunicações entre as partes deverão ser realizadas, preferencialmente, por 

escrito e por e-mail. 

18.2. Os empregados da empresa contratada não terão nenhum vínculo empregatício com o 

CAU/MT. 

18.3. O presente instrumento, que obriga as partes por si e seus sucessores, não poderá ser 

objeto de cessão ou transferência a terceiros, sob pena de caracterizar justa causa para 

rescisão contratual. 

18.4. O CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados por fatos 

comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais 

cuja solução se buscará mediante acordo entre as partes. 

18.5. Durante a execução do contrato, a contratada deverá manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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18.6. Na hipótese de qualquer uma das disposições deste CONTRATO vir a ser considerada 

contrária à lei brasileira, por qualquer autoridade governamental ou decisão judicial, as 

demais disposições não afetadas continuarão em vigor e as Partes deverão alterar este 

instrumento de forma a adequá-lo à lei ou à decisão judicial. 

18.7. Caso sejam criadas ou extintas disposições legais que alterem a prestação dos 

serviços objeto deste CONTRATO elas serão integradas automaticamente a este 

CONTRATO. 

18.8. Constitui parte integrante deste CONTRATO, independentemente de transcrição, 

os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento: 

a) Edital do PREGÃO PRESENCIAL nº 04/2019; 

b) Termo de Referência; 

c) Proposta de Preços apresentada pela Contratada no PREGÃO PRESENCIAL nº 

04/2019. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

 
19.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no foro da 

cidade de Cuiabá/MT, Seção Judiciária de Mato Grosso. 

  
 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois    de    

lidas, são    assinadas    pelos   representantes das partes, CONTRATANTE e 

CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Cuiabá, XX de XXXXXXXX de XXXX. 

 

_____________________________ 

Presidente do CAU/MT 

_____________________________________ 

Empresa Contratada 
 

 

 

TESTEMUNHAS: 

Ass:  

Nome: 

CPF 

Ass:  

Nome: 

CPF: 

 


